Comarca da Capital - 22ª Vara Cível
Juíza: Anna Eliza Duarte Diab Jorge
Processo nº 0486949-32.2015.8.19.0001
Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário por LÍDIA ROBERTA DA SILVA em face de BRADESCO SAÚDE S/A, já qualificados, objetivando o custeio do tratamento de reprodução assistida. Alegou que foi submetida a procedimento cirúrgico para retirada das trompas, em razão de sofrer de hidrossalpinge, razão pela qual somente pode engravidar por fertilização intra-uterina. Requereu a antecipação dos efeitos da tutela. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 36/63. Às fls. 67, foi indeferida a antecipação dos efeitos da tutela. Regularmente citado, o Réu ofereceu contestação às fls. 82/91, alegando, em síntese, que o tratamento não está previsto na ANS como de cobertura obrigatória. Aduziu que há cláusula contratual expressa de exclusão da cobertura. Pugnou pela improcedência do pedido. Veio acompanhada dos documentos de fls. 92/178. A Autora se manifestou em réplica às fls. 185/207. Determinada a manifestação em provas, as partes protestaram pelo julgamento antecipado da lide às fls. 215/223 e 225. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação proposta pelo procedimento ordinário, em que objetiva a Autora a autorização para realização de tratamento de reprodução assistida, pelos fatos explicitados na inicial. Impõe-se o julgamento antecipado da lide, eis que a matéria é exclusivamente de direito, salientando que as partes dispensaram a produção de novas provas às fls. 215/223 e 225. Trata-se de relação de consumo, razão pela qual se aplicam as disposições do Código de Defesa do Consumidor. O ponto controvertido da lide reside na regularidade da recusa da seguradora em autorizar o tratamento de reprodução assistida. Depreende-se dos documentos de fls. 50/63 que a Autora era portadora de hidrossalpinge, razão pela qual foi submetida a procedimento cirúrgico para retirada das trompas em 01/10/2015. Necessita, pois, se submeter a tratamento de reprodução assistida, especificamente de fertilização intra-uterina, para engravidar, cuja autorização foi negada pela seguradora. A infertilidade feminina é considerada doença para fins de registro na Classificação Internacional de Doenças e está sob o código CID 1097. Ademais, dispõe o art. 35-C, inciso III, da Lei nº 9656/98, alterado pela Lei nº 11.935/2009, que é obrigatória a cobertura de atendimento no caso de planejamento familiar. Pelo que, a cláusula contratual 5.1, alínea d, que exclui a cobertura de procedimento de técnica assistida de reprodução humana, deve ser considerada abusiva, pois afasta a obrigação contratual da seguradora, que é custear o tratamento de doenças que acometem o segurado, e não se coaduna com o disposto no art. 10, da Lei nº 9.656/98. E, ainda que o tratamento não esteja previsto no rol divulgado periodicamente pela ANS, este é exemplificativo, e não taxativo. Assim, a recusa do Réu é injustificada, devendo custear o tratamento de reprodução assistida a que deve ser submetida a Autora e pelo tempo que se fizer necessário. No que tange à antecipação dos efeitos da tutela, esta se impõe em virtude da idade cronológica da paciente. A Autora conta com 32 anos, não sendo possível postergar o início do tratamento, sob pena de não obter sucesso. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar que o Réu autorize o tratamento de reprodução assistida da Autora, incluindo medicamentos, exames, intervenções cirúrgicas, acompanhamento de gravidez e parto, desde que estes guardem relação direta com o procedimento ora determinado, e pelo tempo que se fizer necessário ao sucesso do tratamento, antecipando, neste aspecto, os efeitos da tutela. Em consequência, julgo extinto o processo, na forma do art. 487, inciso I, do NCPC. Condeno o Réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da causa, na forma dos arts. 82 e 85, do NCPC. Certificado o trânsito em julgado, na forma do art. 229-A, § 1º, inciso I, da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral de Justiça, acrescentado pelo Provimento nº 20/2013, ficam as partes, desde logo, intimadas de que o processo será remetido à Central de Arquivamento. Certificada, ainda, a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
